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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
(art. 75, § 3º da Lei 14.133/20211) 

 
DISPENSA Nº 023/2024 

Processo Administrativo n.º 051/2024 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE COREMAS, Estado 
da Paraíba, por meio da Prefeitura Municipal de Coremas - PMC, sediada na Rua Capitão  Antônio 
Leite, nº 65, Centro, Coremas/PB, CEP 58.770-000, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II da Lei Federal 
14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
 

RETIRADA DESTE AVISO – O download deste Aviso está disponível gratuitamente no seguinte 
endereço eletrônico <https://coremas.pb.gov.br/lei14133.php> 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 20/02/2024 – 09h00min 
LIMITE PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 23/02/2024 – 08h59min 
  
E-MAIL PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: licitacaocoremas@gmail.com 
ENDEREÇO PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Setor de Licitações – Rua Capitão Antônio 
Leite, 65, Centro, Coremas/PB 

 
Obs.: Os documentos originais assinados encontram-se nos autos do processo físico 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação, por dispensa de licitação, de pessoa jurídica para execução de reformas 
de escolas do Município de Coremas/PB, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
1.2.1 Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.3. A descrição dos itens a serem contratados encontra-se no Anexo I – Termo de 

referência, anexo a este Aviso de Contratação Direta. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
1 § 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, 
com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
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2.1. A participação na presente dispensa dar-se-á mediante envio de proposta de preços e 
documentos de habilitação para o endereço de e-mail licitacaocoremas@gmail.com, ou 
protocolado no Setor de Licitações, depois de ter tomado conhecimento de todas 
condições de participação contidas nesse Aviso de Contratação Direta. 
2.1.1 O e-mail ou envelope enviados com os documentos necessários a participação, 

deverá conter as informações sobre o número da licitação e a identificação da 
empresa. Desta forma, facilitará a associação a que os mesmos se referem. 
Exemplo: DISPENSA Nº 000/2024 - RAZÃO SOCIAL DA EMPREZA - CNPJ: 
00.000.000/0000-00. 

 
2.2. O procedimento será divulgado, conforme art. 72, § 3º da Lei Federal 14.133/2021, no 

sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Coremas, no link 
<https://coremas.pb.gov.br/lei14133.php>. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.21 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.22 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.23 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 
de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista 

2.3.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

mailto:pmllicitacoes@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.3.1.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.24 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.25 sociedades cooperativas. 
2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
3. DO ENVIO DA PROPOSTA 

3.1. A interessada, após divulgação do Aviso de Contratação Direta, deverá enviar, através 
do e-mail licitacaocoremas@gmail.com ou protocolado no Setor de Licitações, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e 
o preço ou o desconto, até a data e o horário limites para envio, contendo, ao menos, os 
seguintes quesitos: 
3.1.1 Carta de Apresentação da Proposta de acordo com o modelo apresentado no 

ANEXO III 
3.1.2 Planilha de Composição de Custos (sintética); 
3.1.3 Cronograma físico-financeiro; 
3.1.4 Planilha de Composição de BDI. 

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 
desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto; 
3.3.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

3.3.2 Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 
ou qualquer outro pretexto. 

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.5. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
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3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto 
Básico e Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrada o prazo de envio de propostas de preços, será verificada a conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
a mesma será desclassificada no correspondente item/lote. 

4.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
3.1.1 contiver vícios insanáveis; 
3.1.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
3.1.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
3.1.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
3.1.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 
4.4. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços que: 
3.1.6 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

3.1.7 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

4.6. Erros no preenchimento da planilha acarretarão desclassificação do item/lote ou até 
mesmo da proposta inteira se for o caso. 
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4.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

4.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 

5. HABILITAÇÃO 
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam nos itens 14 do Termo 

de Referência anexo deste aviso e serão enviados pelo fornecedor para o e-mail 
licitacaocoremas@gmail.com ou protocolado no Setor de Licitações, juntamente com 
sua proposta de preços. 

5.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
objeto e as condições de habilitação. 

5.3. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

6. CONTRATAÇÃO 
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 
de Contratação Direta.  

6.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
7.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

mailto:pmllicitacoes@gmail.com
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7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
direta sem motivo justificado; 

7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

7.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

7.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 
156, §9º) 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º). 

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 
7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 
7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

7.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 

 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. Aviso de Dispensa de Licitação será divulgado no Portal de Licitações do Município, e 
terá seu resultado divulgado no Diário Oficial dos Municípios da Paraíba.  

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
8.1.1 republicar o presente aviso com novos prazos para recebimento de propostas. 
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8.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 

8.1.4 As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto). 

 
8.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração. 

8.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.5. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

8.6. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.7. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.8. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

8.8.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
8.8.2. ANEXO II – Minuta de contrato. 
8.8.3. ANEXO III – Carta de Apresentação da Proposta 
8.8.4. ANEXO IV – Declarações Complementares 
8.8.5. ANEXO V - Declaração de enquadramento para microempresa e empresa de 

pequeno porte, para fins do direito de preferência e da prerrogativa de que trata a 
LC 123/2006. 

8.8.6. ANEXO VI - Termo de Vistoria aos Locais da Prestação dos Serviços. 
8.8.7. ANEXO VII – Declaração de Renúncia à Visita 

 
Coremas - PB, 05 de fevereiro de 2024. 

 
 

 
MARIA SELMA DE ARAÚJO ALMEIDA 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de licitação, de 
pessoa jurídica para execução de reformas de escolas do Município de Coremas/PB, nos 
termos da tabela abaixo, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo 
de Referência, no Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT P. UNIT P. TOTAL 

01 
Reforma da Escola Municipal Antônia 
Maria da Conceição, localizada no 
Bairro Cabo Branco, Coremas/PB 

Serviço 1   

02 
Reforma da Escola Menino Jesus, 
localizada no Centro, Coremas/PB 

Serviço 1   

VALOR TOTAL  

 
1.2 O prazo de vigência da contratação é até 03 (três) meses, contados da sua assinatura, na 

forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.3 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
1.4 O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum de engenharia. 
1.5 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global. 

 
2. DO FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Escola Municipal de Ensino Infantil e Fundamental Antônia Maria da Conceição está 
localizada na Rua Padre Guilherme Town, 290 - Cabo Branco, Coremas/PB. 

2.2 A Escola Municipal de Ensino Infantil e Fundamental Menino Jesus está localizada na 
Rua José Peregrino de Araújo, 129 – Centro, Coremas/PB. 

2.3 Ambas as escolas funcionam em três turnos, atendendo significativa quantidade de 
alunos do ensino infantil, ensino fundamental e educação de jovens e adultos, das 
localidades próximas, gerando o desgaste cotidianamente e ao término do ano letivo 
verifica-se a depreciação das unidades escolares. 
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2.4 Como qualquer edificação ou espaço que possui estrutura, é necessária e importante 
sua manutenção, sendo, a reforma, crucial para o desenvolvimento educacional e 
social da comunidade. 

2.5 Uma escola bem ambientada, bem projetada e bem conservada pode ter um impacto 
positivo no desempenho acadêmico dos alunos, na satisfação dos professores e no 
moral dos funcionários. Uma reforma pode criar um ambiente de aprendizagem mais 
inspirador e acolhedor, promovendo o sucesso educacional e o bem-estar geral da 
comunidade escolar. 

2.6 As visitas técnicas às referidas escolas evidenciaram a necessidade de reformas nas 
paredes, tetos, nas instalações elétricas, hidráulicas e de esgoto. 

2.7 Busca-se, assim, garantir o adequado uso das edificações, corrigindo e prevenindo 
pontos de infiltrações, fazendo intervenções necessárias para evitar defeitos 
imprevistos que possam causar a descontinuidade ou danos às atividades das escolas. 

2.8 Os benefícios são verificados pelo prolongamento da vida útil dos bens públicos, 
racionalizando gastos e evitando a descontinuidade das atividades desenvolvidas nas 
dependências das Escolas, contemplando-se, assim, prática de sustentabilidade 
ambiental definida pelo inciso V do artigo 4º do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 
2012. 

2.9 A manutenção é entendida como o conjunto de atividades técnico-administrativas, 
com vistas à preservação das características funcionais de segurança e qualidade e, 
por conseguinte, da vida útil do equipamento, sem perda das características, 
integridade física, rendimento e ponto ótimo de operação do equipamento, 
instalações, sistemas ou suas partes. A eficácia da manutenção se dá quando se 
efetiva concomitantemente sob as formas preventiva e corretiva. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1 Especificamente, esta contratação tem por objetivo executar a reforma referidas escolas, 
englobando os serviços de manutenção elétrica e hidráulica, bem como manutenção e 
reparo das paredes e tetos. 

3.2 Identifica-se como parâmetros legais a subsidiar a contratação: 
3.2.1 A Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos em alteração à Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1988. Sujeita à 
observância da lei “pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos...” (art, 
1º, § 1º). Apresenta como um dos seus objetivos a “prioridade, nas aquisições e 
contratações governamentais, para: a) produtos reciclados e recicláveis; b) bens, 
serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo 
social e ambientalmente sustentáveis” (Art. 7º, XI). As práticas de sustentabilidade 
ambiental regulamentadas pelos referidos diplomas legais abarcam a exigência de 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

3.2.2 Norma Regulamentadora 35 (NR-35) que estabelece os requisitos mínimos e as 
medidas de proteção para o trabalho em altura, envolvendo o planejamento, a 
organização e a execução, de forma a garantir a segurança e a saúde dos 
trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente com esta atividade. 
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3.2.3 ABNT NBR 5410:2004 – Instalações elétricas de baixa tensão. 
3.2.4 ABNT NBR 5674:2012 – Manutenção de edificações – Requisitos para o sistema 

gestão de manutenção. 
3.2.5 ABNT NBR 14037:1998 – Diretrizes para elaboração de manuais de uso, operação 

e manutenção de edificações – Requisitos para elaboração e apresentação dos 
conteúdos. 

3.2.6 ABNT 15575:2013 – Edificações habitacionais - Desempenho. 
3.2.7 E demais normativos referentes aos serviços ora planejados, e legislação a estas 

associadas, que as substituam ou a estas se superpõem. 
3.2.8 A empresa contratada deve executar os serviços de acordo com as normas de 

engenharia, tais como as descritas no item 3.2 deste documento e todas que a 
estas se relacionem ou a sobreponham. 

3.2.9 Visando atender à necessidade pública das mencionadas escolas, ratifica-se que 
serviços a serem contratados como sendo de natureza não continuada, sem 
dedicação exclusiva de mão de obra, pois visam atender à necessidade pública de 
imediato, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento 
das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção 
possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da 
missão institucional. 

3.2.10 O prazo para conclusão dos serviços será de 30 (trinta) dias corridos. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 As seguintes diretrizes deverão ser atendidas pela contratada, quanto aos aspectos de 
sustentabilidade da contratação: 
4.1.1 A empresa contratada deverá utilizar na execução dos serviços ora pleiteados 

materiais que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 
atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR 15.448-1 e 15.448-2. 

4.1.2 Os materiais utilizados nos serviços contratados deverão estar preferencialmente 
acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume 
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 
durante o transporte e o armazenamento. 

4.1.3 Os materiais utilizados nos serviços não deverão conter substâncias perigosas em 
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain 
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs). 

4.1.4 A comprovação do disposto acima, se necessário, poderá ser feita mediante 
apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição 
credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o insumo 
adquirido cumpre com as exigências definidas. 

4.1.5 Além das diretrizes acima, faz-se necessário observar as recomendações de 
soluções economicamente viáveis previstas no Guia Nacional de Licitações 
Sustentáveis da Advocacia Geral da União. 

4.1.6 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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4.1.7 A Contratada deverá providenciar que a execução seja realizada sob a supervisão 
e comando de profissional qualificado e habilitado, utilizando equipamentos 
adequados e obedecendo a critérios de segurança recomendados por normas 
vigentes. 

 
 
 
5. VISTORIA 

5.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o interessado poderá 
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08:00 horas às 12:00 
horas. 

5.2 Alternativamente, caso opte pela não realização da vistoria, deverá ser apresentada 
declaração emitida pelo interessado de que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por 
este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam 
avenças técnicas ou financeiras com este órgão (Anexo VII). 

 
6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

6.1 Condições de execução: 
6.1.1 O prazo de execução dos serviços será de 30 (trinta) dias, contado do efetivo 

recebimento da Ordem de Execução. 
6.1.2 A conclusão deverá ocorrer com brevidade, considerando a iminência do início do 

ano letivo 2024. 
6.2 Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: 

6.2.1 Na Escola Municipal de Ensino Infantil e Fundamental Antônia Maria da Conceição 
que está localizada na Rua Padre Guilherme Town, 290 - Cabo Branco, 
Coremas/PB. 

6.2.2 Na Escola Municipal de Ensino Infantil e Fundamental Menino Jesus que está 
localizada na Rua José Peregrino de Araújo, 129 – Centro, Coremas/PB. 

 
7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.1 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 
Decreto Municipal 116, de 29 de dezembro de 2024, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021 

5.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) gestor e por 1 
(um) fiscal de contrato, representantes da Administração especialmente designados 
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal 
116/2023, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

5.3 As atribuições/competências do fiscal de contrato são as estabelecidas no art. 10, do 
Anexo VI do Decreto Municipal 116/2023 e as atribuições/competências do gestor de 
contrato são as estabelecidas no art. 8º do referido decreto. 
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5.4 Conforme imposição do art. 4º do Anexo VI do Decreto Municipal 116/2023, os servidores 
a seguir são indicados para nomeação como: 
5.4.1 Fiscal de Contrato: Fernando Matias Mamede, gestor de núcleo. 
5.4.2 Gestor de Contrato: Abílio Mateus Gregório De Lacerda Silva, Assessor Jurídico. 

 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, após aprovação da medição e 
conforme capacidade financeira do município. 

6.2 As medições mensais deverão constar de planilha básica contendo quantidades, valor 
unitário e total por item no mês e seu respectivo acumulado. Diário de obras com 
relatório fotográfico de todos os serviços executados no período. Requerimento, 
dirigido ao diretor técnico, constando nº do contrato e nº da medição. 

6.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

6.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. Caso a 
licitante vencedora seja beneficiária de imunidade ou isenção fiscal, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

6.5 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

6.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

6.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́ após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante.  

6.8 Será́ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

6.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

6.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

6.11 Quando do pagamento, será́ efetuada a retenção tributaria prevista na legislação 
aplicável. 
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6.12 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
 
 
9. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1 A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, nos termos dos artigos 75, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

7.2 O critério de julgamento da proposta será o menor preço global; 
 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1 O valor estimado da contratação será conforme consolidação da pesquisa de preço, 
elaborada conforme o Anexo V do Decreto Municipal 116/2023; 

8.2 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas. Ao manter os orçamentos sigilosos, 
evita-se que os licitantes conheçam os valores estimados pela administração, o que 
incentiva a apresentação de propostas mais competitivas. Isso contribui para a obtenção 
de preços mais vantajosos para a administração pública. 

 
11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 
orçamentários oriundos do Orçamento de 2024, Recursos ordinários conforme informado 
pela Secretaria de finanças. 

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 São obrigações da CONTRATANTE: 
10.1.1 Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços; 
10.1.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato que será realizado pelo 

(a) servidor (a), designado para este fim, nos termos da Lei 14.133/2021, 
competindo-lhe tomar todas as providências, de modo assegurar que este seja 
executado de acordo com as cláusulas avençadas; 

10.1.3 Efetuar o pagamento no prazo acordado; 
10.1.4 Prestar à Contratada, todas as informações necessárias para o bom desempenho 

dos serviços. 
10.1.5 Outras obrigações estabelecidas no contrato. 

 
13. OBRIGAGÕES DA CONTRATADA 

11.1 São obrigações da CONTRATADA: 
11.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 

Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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11.1.2 Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do 
presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos 
para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos 
prazos estipulados.  

11.1.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 

11.1.4 Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato. 
11.1.5 Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação. 
11.1.6 Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas 

vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 
especificações técnicas correspondentes 

11.1.7 Outras obrigações estabelecidas no contrato. 
 
14. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA NECESSÁRIA 

PARA CONTRATAÇÃO 
14.1. Habilitação Jurídica: 

14.1.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar 
devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede 
os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o 
respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as 
posteriores alterações, se houver; 

14.1.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os 
seus respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em 
vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de 
prova da diretoria em exercício; 

14.1.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar 
as publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em 
vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores. 

14.1.4. No caso de Empresário Individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

14.1.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação pode ser 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/ 

14.1.6. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

14.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

14.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
14.2.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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14.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, 
inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no 
âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme 
portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, 
de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 
123, de 14 de dezembro de 2006 

14.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede da interessada, assegurada a regra para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 

14.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa 
Econômica Federal; 

14.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º 
de maio de 1943; 

14.3. Qualificação Econômico-Financeira 
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 
(trinta) dias da data prevista para abertura das propostas; caso reste declarado 
que ficam excluídos os processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, 
a licitante necessariamente também precisa apresentar a certidão de 
distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

14.4. Relativo à Capacidade Técnica 
14.4.1 Certidão de Registro do CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

ou CAU, conforme inciso V do Art. 67 da Lei 14.133/2021 combinado com o Art. 
69 da Lei 5.194/66, da sede da licitante, da empresa e seus responsáveis 
técnicos. Sendo a sede da empresa de outras Unidades da Federação, deverá 
apresentar a certidão de registro ou visto do CREA ou CAU/PB no ato da 
assinatura do contrato. 
 

15. DOS PRAZOS E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
14.1 O prazo do contrato será de 03 (três) meses, contados da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado automaticamente nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021.  
14.2 O objeto desta contratação será prestado na cidade de Coremas, conforme 

estabelecido no item 6.2. 
 

16. DO REAJUSTAMENTO 
15.1 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a 

partir da data do orçamento estimado. 
15.2 O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado 
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a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IPCA, tomando-se por 
base a data da apresentação da proposta.   

15.3 A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente 
subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, 
contado desde a data do orçamento estimado. 

15.4 Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 
saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 
(um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência 
jurídica do contrato. 

15.5 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida 
a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea 
d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso 
do Contratado. 

15.6 O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis 
que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo 
todos os elementos veículos para fins de guardar a justa remuneração do objeto 
contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a contratação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
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III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
16.2.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

16.2.2 A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

16.2.3 A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, será 
de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da 
Lei 14.133/2021. 

16.2.4 A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 
e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura 
Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos. 

16.2.5 A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 
XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.2.6 A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de 
análise jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva do prefeito municipal. 

16.2.7 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

16.2.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

16.2.9 A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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16.2.10 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação. 

16.2.11 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2. requererá 
a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

 
18. SECRETARIA RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

17.1 Secretaria Municipal de Educação 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

Página 20 de 29 
 

Rua Capitão Antônio Leite, nº 65, Centro, Coremas/PB 
www.coremas.com.br |  

 
 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº .../2024 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 
DE COREMAS, ATRAVÉS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, CNPJ 08.939.936.0001/94, E A 
PESSOA JURÍDICA XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ 
00.000.000/0000-00 

 
O Município de Coremas-PB, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS, CNPJ Nº 
08.939.936/0001-94, com sede a Rua Capitão Antônio Leite, nº 65, Centro, Coremas/PB, CEP 
58.770-000, neste ato representado pelo Sr. Irani Alexandrino da Silva, (Prefeito), CPF 
136.183.728-41, RG. 38.16.2.658, residente e domiciliado na Rua Estudante Kimara Ferreira, nº 
10 (1º Andar), Cabo Branco, Coremas-PB, CEP 58.770-000 e, de outro lado a pessoa jurídica 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ 00.000.000/0000-00, estabelecida Rua ....., nº ..., Bairro, 
Cidade/UF, CEP 00.000-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr.(a) Xxxxxxxxxx Xxxxxxxxxx, .... CPF nº 000.000.000-00 e RG nº ..  /UF, têm 
entre si justo e avençado, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares 
constantes nas disposições da Lei nº 14.133/2021 e na Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
na forma do Processo Administrativo .../2024, do Termo de Ratificação da Dispensa .../2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA FINALIDADE 
1.1. Constitui objeto deste Contrato a ..., conforme Termo de Referência. 
1.2. A contratação dos serviços de cessão de uso de dá-se nos termos da planilha de serviços e 
valores abaixo identificada: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QNT P. UNIT P. TOTAL 

    
  

VALOR TOTAL  
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1.3. Os serviços deverão ser prestados em local/via/praça público na cidade de Coremas/PB, à 
escolha da CONTRATANTE com estrutura organizacional e logística próprias e as expensas da 
CONTRATANTE. 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
2.1. O presente instrumento Contratual é firmado em decorrência do Processo Administrativo 
.../2024 e do Termo de Ratificação da Dispensa .../2024. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 
3.1. A vigência do presente contrato será 03 (três) meses, contados a partir da assinatura. O prazo 
constante nesta cláusula poderá ser prorrogado automaticamente nos termos do art. 111 da Lei 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
4.1. O valor global estimado do presente contrato é na ordem de R$ ...,.. (...). 
4.2. O valor global fixado para o presente contrato será empenhado e pago, mediante a entrega 
de Nota Fiscal/Fatura e seus relatórios gerenciais, observada a necessária liquidação da despesa 
pelo CONTRATANTE nos termos do artigo 63, §2º, inciso III da Lei Federal nº 4.320/64. 
4.3. As despesas que se referem aos exercícios seguintes, serão empenhadas em época própria. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária no dia da apresentação. Para tanto, 
a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e 
respectiva agência bancária, à qual deverá ser atestada pelo setor responsável pelo seu 
recebimento; 
5.2. Ficará a cargo da CONTRATADA os tributos federais, estaduais e municipais, conforme 
legislação vigentes, incidentes sobre os pagamentos, salvo os casos de necessária retenção legal 
pela fonte pagadora. 
5.3. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
5.4. A inadimplência do contrato, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferem ao CONTRATANTE a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato. 
5.5. Não haverá compensações financeiras antecipadas. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS E DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 
7.1. Para as despesas serão utilizadas as seguintes rubricas orçamentárias: 
 
[...] 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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8.1. São obrigações do CONTRATANTE, além das já citadas no Termo de Referência, as seguintes: 
8.1.1. Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços; 
8.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato que será realizado pelo (a) 
servidor (a), designado para este fim, nos termos da Lei 14.133/2021, competindo-lhe tomar 
todas as providências, de modo assegurar que este seja executado de acordo com as cláusulas 
avençadas; 
8.1.3. Efetuar o pagamento no prazo acordado; 
8.1.4. Prestar à Contratada, todas as informações necessárias para o bom desempenho dos 
serviços. 
8.2. São obrigações da CONTRATADA, além das já citadas no Termo de Referência, as seguintes: 
8.2.1. Manter durante a vigência do contrato as mesmas condições de habilitação utilizadas para 
credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
8.2.2. Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do objeto deste termo serão de exclusiva responsabilidade da Contratada. 
8.2.3. Aceitar acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite máximo de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor contratado para os serviços, dentro da execução orçamentária 
anual. 
8.2.4. Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados e resultados dos 
serviços prestados seja na esfera administrativa, cível ou criminal, em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos serviços contratados que forem de 
responsabilidade do profissional. 
8.2.5. A assinatura do contrato não implicará ao CONTRATANTE, vínculo ou obrigação 
trabalhista, direta ou indireta, de qualquer natureza, obrigando-se ainda a contratada a manter 
o contratante a salvo de qualquer litígio, assumindo todas as obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias referentes ao pessoal alocado para o cumprimento do presente objeto. 
8.2.6. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura 
Municipal e/ou das unidades administrativas. 
8.2.7. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada 
por seus funcionários nas dependências da Prefeitura e/ou das unidades administrativas. 
8.2.8. Emitir a ART do serviço em até 5 dias, após recebimento da Ordem de Serviço. 
8.2.9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal dos serviços, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.2.10. Responsabilizar-se por todos custos com material, equipamentos, ferramentas, mão de 
obra, impostos, seguros, taxas e encargos decorrentes do objeto do presente termo de 
referência. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES CABÍVEIS 
9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA 
caracterizará sua inadimplência implicando, segundo a gravidade, em multa de até 5% (cinco por 
cento) do valor global do contrato, reajustado até o momento da cobrança, descontada de logo, 
quando do pagamento da fatura em processo de liquidação e pagamento, ou encaminhada para 
cobrança judicial. 
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9.2. A aplicação de multa, segundo o caso, não eximirá a CONTRATADA de sofrer outras sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.3. As multas não têm caráter compensatório, são independentes e cumulativas e não eximem 
a credenciada da prestação do serviço. 
9.4. Em qualquer caso de aplicação de sanção será sempre garantido o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
 
CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas desde que ocorra motivo 
relevante e devidamente justificado e em conformidade com a Lei 14.133/2021 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DECIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 
12.1. Aplicam-se a Lei nº. 14.133/2021, o Código de Defesa do Consumidor e o Código Civil 
Brasileiro ao presente contrato e em especial aos seus casos omissos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO 
13.1. A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo de credenciamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO  
14. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Coremas, no Estado da Paraíba, para 
dirimir eventuais questões relacionadas com este Contrato, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 
Coremas – PB, ... de ... de 2024. 
 
___________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS/PB 
Irani Alexandrino da Silva (Prefeito) 
CPF 136.183.728-41 
 
 
___________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Xxxxxxxxxx Xxxxxxxxxx (Representante) 
CPF 000.000.000-00 
 
TESTEMUNHAS: 
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___________________________________________ 
CPF: 
 
___________________________________________ 
CPF: 

 

 
 

 

ANEXO III – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 

 
REFERENTE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ___/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS - PB. 
  
OBJETO:  
 
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 
 
NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 
 
Prezados Senhores, 

 
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Senhoria a nossa proposta relativa à licitação 
em epígrafe, declarando que: 
 
Executaremos os serviços para o referido item pelo preço global de R$       (    ), conforme 
orçamento detalhado em anexo. 
 

a) O prazo de execução dos serviços é de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da 
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respectiva ordem de serviço. 
b) Assumimos inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham 

a ser verificados na preparação desta. 
c) Manteremos válida a proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados 

da data da sua apresentação. 
d) Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem 

necessários para a perfeita execução dos serviços, nos comprometendo, desde já, a 
substituir ou aumentar a quantidade dos equipamentos e de pessoal desde que 
assim o exija a FISCALIZAÇÃO. 

e) Na execução do objeto observaremos, rigorosamente, as especificações das Normas 
Técnicas Brasileiras, ou similares, que permitam a obtenção de igual qualidade, 
bem como as recomendações e instruções da FISCALIZAÇÃO, assumindo a integral 
responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, em conformidade com as 
Especificações técnicas, Normas e Padrões. 

f) No valor estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de 
obra, transportes, leis sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e 
demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para 
execução completa dos serviços discriminados nos projetos e na descrição dos 
serviços relacionados nos anexos do edital. 

 
Local e data. 

 
Responsável(eis) pela Empresa 

 

Obs.: junto a esta carta proposta deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
 

a) Planilha de Composição de Custos (sintética) 
b) Cronograma físico-financeiro; 
c) Planilha de Composição de BDI. 

 

OBSERVAÇÕES: 

1) Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços 
excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou 
ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 

2) Este modelo é meramente ilustrativo, podendo a licitante usar modelo próprio, 
respeitando as informações solicitadas. A proposta deverá ser elaborada em papel 
timbrado do proponente. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
 
 

Nome/RazãoSocial  
CPF/CNPJ  
Endereço  
Celular  

Nomedo/aRepresentante Legal  
CPF do/a representante  
E-mail  

 
DECLARA, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes 
do Edital acima referido, que não existem fatos impeditivos para sua participação e que não foi 
declarada inidônea por órgão da Administração Pública. 
 
DECLARA, para os devidos fins e a quem possa interessar, que na perda das condições de 
habilitação, na superveniência de fatos impeditivos de contratar com o poder público e na perda 
da capacidade técnica estabelecida no instrumento convocatório, contrato e legislação, 
compromete-se em comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal de Coremas/PB, sob as 
penas da Lei. 
 
DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não há em seus quadros de 
empregados e em seu corpo societário/acionário, e que não emprega servidores da Prefeitura 
Municipal de Coremas/PB. 
 
DECLARA que não foi declarada inidônea para licitar com a Administração Pública, bem como se 
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obriga a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação. 
 

Local e data. 
 

________________________ 
Assinatura 

 

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, PARA FINS DO DIREITO DE PREFERÊNCIA E DA PRERROGATIVA DE QUE 

TRATA A LC 123/2006. 

 

 
RazãoSocial  

CNPJ  
Endereço  

Telefone/Fax/email  
NomedoRepresentante Legal  

 
A empresa se enquadra na categoria de: 

( ) MICROEMPRESA–ME 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE– EPP 

( ) MEI–MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. 

 

 
DECLARAMOS, sob as penas da Lei, que na forma prevista no art. 3º da Lei Complementar 

123/2006, a empresa não está incursa nos impedimentos tratados no seu § 4º, podendo, 

assim, usufruir da prerrogativa do direito de preferência de que tratam os arts. 42 a 45 da 

citada Lei Complementar. 

 

Local e data. 

 
_____________________________ 

Assinatura 
 
 
 
Obs.: esta declaração pode ser substituída pela Certidão Simplificada da Junta Comercial, 

sendo aceita aquela emitida nos últimos 90 dias anteriores à data prevista para abertura do 
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certame. 

 

 

 

 

 

ANEXO VI - TERMO DE VISTORIA AOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
 
Dispensa nº___/2024 
Objeto:  
 

 
 
Declaro, na qualidade de representante da empresa ___________, com sede_________, fone: 
__, e-mail__________, que visitei, em __/___/____, em companhia do/a servidor/a da Prefeitura 
Municipal de Coremas, os locais onde serão executados os serviços objeto da Dispensa de 
Licitação n° __/2024, tendo tomado  conhecimento de todas as dificuldades porventura 
existentes referente ao projeto. 
 
Local e data. 

 
 

 
Assinatura Responsável Legal 

 
 
 

Visto: 
Prefeitura de Coremas 

 
 
 
 
Obs.: este termo de vistoria deverá ser firmado pelo representante da empresa que 
acompanhar o servidor da Prefeitura Municipal de Coremas/PB na visita aos locais da 
prestação dos serviços, e deverá  compor a documentação de habilitação. 
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 ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA 

 
 
 
 
O (a) senhor (a) XXXXXXXXXXXXXX (qualificação), representante legal da empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº 000000000000000, e o (a) seu (sua) responsável 
técnico (a), o (a) senhor (a) XXXXXXXXXXXXXXX, DECLARAM que RENUNCIAM à visita 
técnica ao local de execução das obras objeto da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° __/2024, 
tendo tomado conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como 
coletado informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da 
proposta comercial, responsabilizando-se por manter as garantias que vincularem a 
proposta ao presente certame, isentando, ainda, a Prefeitura  Municipal de Coremas/PB de 
quaisquer obrigações futuras. 
 
Ressalta que conhece as ruas e logradouros públicos onde serão realizados os serviços, bem 
como  toda a estrutura viária do Município de Coremas/PB para o bom andamento dos 
serviços. 
 
Local e data. 
 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
 

_____________________________________ 
Assinatura do Responsável Técnico 

 


